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coNTRATo oe enesreçÃo DE sERVtÇos
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LAOO, O
MUNICIPIO DE ITABAIANINHA, E, OO OUTRO,
O PRESTADOR DE SERVIÇOS ERIKES
ALVES OOS SANTOS, OECORRENTE DO
CREDENCIAMENTON' O2l2025/PMI.

O MUNICÍP|O DE ITABAIANINHA/§E, por intermédio da Prefeilura Municipal, inscrito no CNPJ sob o no
13.098.181/000Í-82, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. ERALDO MOREIRA DOS
SANTOS, portador e do CPF: 958.'"t."*-87, C.l 30»0('151 SSP/SE, brasileiro, maior, casado, residente e
domiciliado na Rua Coronel Jose Vicente, no 73, CEP:49.190-000 , doravante designado CONTRATANTE,
e ERIKES ALVES DOS SANTOS 5 e RG: '.316."'-3 SSP/SE, residente e domiciliado na
Rua Lourival Silva, No 91, BaiÍo BomÍim, Estância/SE, CEP: 49.200-000, doravante designado
CONTRATADO, tendo êm vista o que consta no Procêsso Âdministrativo nô 305/2025/PMl e em
observância às disposiçôes da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, no Decreto Federal no '11.878, de g de
janeiro de 2024 e dêmais legislaÉo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contreto, decorrênte
do Credenciamênto no Ozlz0zslPiil, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

U U PRIMEIR,A - DO 4.133121

1.0. O presente contrato tem por obreto a Contratação de pessoa fisica para prestação de sêÍviços de
arbitragêm na modalldade Handebol, com vistas a atender às demandas da Secretaria Municipal da
Juventude, do Esporte e do Lazer, conforme os procedimenlos e respectivos valoÍês previstos na Lei
Municipal no 117312025, em conformidade com as especilicaçÕes técnicas constantes do Edital de
Credenciamento n'02/2025rPMl e sêu íêspectivo TeÍmo de Referência.

1.1. Objeto da contratação:

í.2. Vinculam esta contrataçáo, indepêndentêmente de transcriÉo:

1.2.'1. Termo de Referência;
1.2.2. O Edital do Credenciamênto no Oal2ozslPuli
1"2.3. O Formulário de lnscrição, e
Í.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA SEGUNDA - VtGÊt{ClA E PRORROGAçÃO (art. 105, da Lei n. í4.,t33/21)

2.1. O p|azo de vigência do presente contrato será da dala de assinatura até 31 de dezembro de 2025,
conÍorme disposlo no art. '105 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 .

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO GONTRATUAIS (art. 92, tV, Vlt e XVU
da Lei no 14.'13312'll.

3.'t. O regime de exêcução contratual, os modelos de gestâo e de ÍiscalizaÉo do contrato, bem como os
prazos, condições de conclusáo, execução, observaÉo, recebimento e pagamenlo dos serviços prestados,

COD: DESCRTÇÃO DO SERVTÇO:
QUANT.

DE
JOGOS:

VALOR
UNITÁRIO:

VALOR TOTAL

29566
Serviços de Arbikagem Handebol
(Categoria Cadetei I nfantil )

o R$ 100,00 R$ 600,00

27982
Serviços de Arbikagem, Jogos de
Handebol

14 R$ 125,00 R$ 1 750,00

TOTAL ESTIMADO R$ 2.350,00
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sáo aqueles descritos no Termo de Referência, que integra o presente contíato para todos os Íins de
direito.

3.2. O Termo de Referência, o Edital de Credenciamento e demais documentos constantes do processo
administrativo sêrão considerados partes integrantês ê complementâres deste contrato, independentementê
de Íanscrição.

cúusulA QUARTA - SUBCONTRATAçÂO (art. íí5, §? d. Lst no 11.133t211.

4.'1. Fica expressamente vedada a subcontrataÉo, total ou parcial, do objeto deste credenciamento.

4.2 Considerando a natuíeza personalíssima e técnica dos serviços a serem pÍestados - que envolvem a
atuaÉo direta dos árbitros credenciados nos eventos esportivos promovidos p€la Administração -, náo será
admitida, sob nenhuma hipótese, a transferência da execução para terceiros.

4.3 Cada árbitro credenciado será individualmente responsável pela execução dos serviços de arbitragem a
que Íor convocado, respondendo integralmente pela qualidade, pontualidade e regularidade da sua atuação,
nos termos doTermo de RefeÍência e do edital de chamamento público.

cúusuLA QUINTA - PAGAMENTO (eÍt. 92, V e Vt da Lei no 14.$3n11.

5.1 PREÇO

5.1.í O valor tolal estamado para o presente contrato é de R$ 2.350,00 (dois mil trezêntos e cinquenta
reais), conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência e no Edital de Credenciamento no
0212025,PM1.

5.1.2 No valor eslimado êstiio compreendidas todas as despesas diretas e indiretas relacionadas à
execuÉo do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
laxas, Írete, seguros, custos administrativos, maleÍiais, insumos e quaisquer outros necessários ao fiel
cumprimento das obrigagões contratuais.

5.'1.3. O valor previsto é meramente estimativo e não implica garantia de número mínimo de.iogos ou de
faturamento ao áóitro crêdenciado, uma vez que o pagamento será efetuado exclusivamente com base na
eÍetiva prêstaçâo dos serviços, em conformidade com a quantidade de partidas dêsignadas e devidamente
executadas e atestadas pelo setoÍ competente.

5.2 FORMA OE PAGAMENTO

5.2.1 O pagamento será realizedo através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corÍente indicados pelo contratado.

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.3 PRAZO OE PAGAMENTO

5.3.1 O pagamento será efetuedo no prazo máximo de ate 30 (trlnta) dlas útei3 após a finalizaçáo da
liquidaÉo da despesa, conforme estabelecido nesta seção.

5.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seráo atualizados
monelariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamenlo até a data de sua efetiva realizaÉo, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE); de correÉo monetária.

5.4 CONDIçOES DE PAGAMENTO
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5.4.1 A emissão da Nota FiscayFatura será precêdida do recebimento da nota de empenho, conÍorme -u r/
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

ffi



,Â\,*i.
I]SI'ADO DE SERCIPf,

MT]NICIPIO DE ÍTÂBAIANINHA

s4.2 A nota fiscâl deverá ser acompanhada da comprovaçáo da regularidade Íiscâl do crêdenciado,
mediante consulta aos sítaos eletrônicos oÍiciais ou apresenlaÉo dos documentos exigidos no art. 68 da Lei
no 14.13312021.
s.4.s No momento do pagamento, serão efetuadas as retençôes tÍibutárias p[evistas na legislação
vigente, independentemênte dos percenluais eventualmente constantes da planilha de preÇos apresentada.

5.4.4 No ato do pagamento sêrá efetuada a rctenção da Taxa AdministÍativa Municipal dê'1,5% (um
e meio por cento), prêvlsta na Lai Complem€ntar Municipal n'962 de 09 de dszembro de 20'16, bem
como, rêtênção do imposto de renda, se Íor o caso, conforme Decreto Munlcipal no 4í{2022, ambos
disponívols no Portal da Transparência deste Município.

5.4.5 Quando houver glosa parcial do obieto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.6 O setor competente para proceder o pagamenlo deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
c) os dados do contrato e do órgão contratantê;
d) o período respectivo de execuÉo do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenÉes tributárias cebíveis.

5.4.7 Havendo erÍo na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÉo da situação, náo
acarretando qualquer ônus para o @ntratante.

cúusuLA sExTA - REAJUSTE (art 92, V da Lei no í4.í33Í21).

6.1. Os pregos contratados sâo Íixos e irreaiustáveis.

cúusuLA sÊilMA - oBRTGAçÔES DO CONTRATAITTTÉ (aú 92, )ç Xt, XtV da Let no í4.í33/2í ).

7.'1. Constituem obrigaçôes da CONTR TANTE:

7.1.í. Exigir o cumprimento integral das obrigaçôes assumidas pela CONTRÂTADA, coníorme disposlo no
contrato e seus enexos;

7.1.2. Receber o objeto do contrato no prazo e nas condigÕes estabelecidas no Termo de ReÍerência;

7.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre eventuais vÍcios, defeitos ou incorreçóes identiÍicadas
no objeto, para que seiam substituídos, reparados ou corrigidos, no lotal ou em parte, às suas expensas, no
prazo fixado pela Administraçáo;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato, por meio de gêstor e Íiscâl formalmente designados.
conÍorme disposto na legislaÉo apliciiveli

7.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA dos valores correspondêntes aos serviços efetivamentê
prestados e atestados, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos neste Contrato e no Termo de
Referência;
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7.1.6, Aplicar as sanções administrativas prêvistas na Lei no 14.13312021 e neste Contrato, em caso de
descumprimênto das obrigações pela CONTRATADA;

7.1.7. Comunicar formalmente à CONTRÂTADA sobre a instauÍação de processo administrativo para ,.^,r'
apuração de eventual descumprimento contratual, inclusive cientiÍicando os emilentes das garanlias, 7/1V[
quando houveÍ; 
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7.1.8. Emitir decisão fundamentada sobre as solicitaçÕes e reclamaçóes apÍesentadas pela CONTRATADA
no âmbito da execução contratual, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual
período mediante justiicativa,

7.í.9. Responder aos pedidos de Íeequilíbrio econômico-financeiro apresentados pela CONTRATADA no
prazo máximo de 10 (dez) dias úleis, contados do recebimento do íequerimento devidamente insÍuído;

7.1.'10. Náo assumir quaisquer responsabilidades poÍ compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do obieto, lampouco por quaisquer danos causados a terceiros
em dêcorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados. prepostos ou subordinados, além

7.1.í 1 Das obrigações prevista no Termo de ReÍerência.

cúusuLA otrAvA - oBRtcAçôEs Do coNTRATADo (aú.92, xtv, xvt e xv[ da Let no i4.133/21).

8.í. A CONTRATAOA deverá cumpriÍ integralmente todas as obrigaçoes constantês do presente contrato e
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as dêspesas decoÍrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observadas, einda, as seguintes responsabilldades:

8,1,í. Responder pelos vicios, defeitos e danos decorrentes da execução do objeto, nos termos do Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/'1990) e da legislaÇão apliúvet.

8.1.2. Comunicar Íormalmente à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data
prevista para execuçâo do objeto, quaisquer circunstâncias que possam impedir o cumprimento das
obrigaçÕes contratuais, devidamente iustifi cadas.

8.í.3. AtendêÍ às deteÍminaÉeô regulares emitidas pelo gestor ê pelo Íiscâl do contrato, prestando
prontamente os esclarecimentos e informaçóes que Íorem solicitados, nos termos do art. í37, inciso ll, da
Lei no 14.13312021.

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no prÍzo fixado pelo fiscal do
contrato, quaisquer bens ou serviços nos quais se vêrificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execuÉo ou dos materiais empregados.

8-1.5. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração Pública ou a teÍceiros,
decorrentes de atos pÍóprios, de seus empregados, prepostos ou subordinados, sem exclusão ou reduçáo
da responsabilidade em funçâo da fiscalizaÉo exercida pela CONTRATANTE.

8.1.6. ApÍesentar, quando solicitado ou no ato da emissâo da nota fiscal para pagamento, os seguintes
documentos comprobatórios de rêgularidade:
a) Certidão Coniunta de Débitos reletivos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) CertidÕes de reguladdade peÍante as Fazendas Estadual e Municipall
c) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT).

8.1.7. Cumprir todas as obrigaçôês trabalhistas, previdenciárias, Íiscais, comerciais e demais previstas na
legislaÉo especíÍica, sendo vedada qualquer transferência de responsabilidade à CONTRATANTE em
caso de inadimplemento.

8.1.8. Suspender, por deteÍminaçáo da CONTRAÍANTE, qualqueÍ atividade que não esteia sendo
executada de acoÍdo com as boas práticas técnicas ou gue coloque em risco a segurança dê pessoas ou
bens.

8.í,9. Manter, duÍante toda a vigência do contrato, todas as condações exigidas para a habilitaÉo e
qualiÍicaÉo, nos mesmos moldês apresentados no procêdimento de credenciãmento.

8.1.'10. Arcar com todos os custos decorrenles de eventuais equívocos no dimensionamento dos
quantitativos previstos inicialmentê, inclusive em releÉo a custos variáveis futuros e incertos, exceto na
ocorrência de fatos que ensê.,em revisão contratual na forma do an. 1?4, inciso ll, alínea "d", da Lei no
'14.123t2021
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8.1 ,11. Observar e cumprir, além das normas legais Íederais, estaduais e municipais vigentes, as normas de
seguÍança e procedimentos internos estabelecidos pela CONTRATANTE.

cLÁusuLA NoNA - oBRtcAçôEs PERTtNENTES À LGpD (Lei no 13.709/iB).

9.1. As partes comprometem-se a cumprir integÍalmente a Lei no'13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteçâo de Dados Pessoais - LGPD), quanto ao tratamento de quaisquer dados pessoais a que
tenham acesso em razáo do presente contrato, desde a fase de apresentação de documentos no
cÍêdênciamento até a sua execuçáo, independentemente dê declaraçáo específica ou aceitação expressa.

9.2. A CONTRATADA obriga-se a utilizar os dados pessoais obtidos única e êxclusivamente para as
finalidades diretamente relacionadas à execuÉo deste contrato, respeitando os princípios da boa-fé, da
necessidade, da minimizaÉo e os dêmais princípios previstos no art. 60 da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento, a comunicaÉo, a transferência ou o tratamento de dados pessoais para
fins diver§os dos previstos neslê contrato. salvo mediante consentimento específico do titular dos dados ou
nas hipóteses legais aulorizadas pela LGPD.

9.4. A CONTRATADA deverá adotâr todas as medidas técnicâs e administrativas aptas a proteger os dados
pessoais contra acessos não autorizados, destruiçáo, perda, alteração, comunicaçáo ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

9.5. O descumprimento das obrigaçôes previstas nesta cláusula sujeitará a parte infratora às sançoês
previstas na LGPD, sem prejuízo das demais sanÉes contratuais e legais cabíveis.

cLÁusuLA DÉctMA - GARANTTA DE EXECUÇÃO (art. 92, X da Lêi no 14.133/21).

10.'1. Náo será exigida da CONTRATADA a prestação de garantia para execução do contrato, nos termos
do art 96daLei no'l4.133,de1odeabril de2021.

cúusuLA DÉctMA pRruErRA - |NFRAçÔES E SANçÔES ADTflN|STRATIVAS (ârt. 92, XIV da Lei no
r4.t33r2t).

1í.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos daLei no 14.133121, o contratado que:

11.í.1. der causa à inexecuÉo parcial do contrato;
11.1.2. deÍ causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
íuncionamenlo dos serviços públicos ou ao interesse colêtivo,
í'l.1.3. der causa à inexecuÉo total do contralo;
1í.'1.4. ensêjar o retafdamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo
justificado;
11.1.5. apresentar documentaçâo falsa ou presta[ declaragáo falsa durante a execuÉo do contrato;
1í .'1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
1í.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou comeler fÍaude de qualquer natureza;
í1.1.8. praticâr ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' 12.8/!6113.

I í.2. Seráo aplicâdas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançÕes

1í.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contralo, sempre que nào
se justlÍicar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lêi no'14.133/2í);
11.2.2. lmpedimento de licitar e @ntratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nos subitens 11 .í.2 a
íí.'1.4 acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicaÍ a imposição de penalidade mais grave (art.
156. § 40, da Lei no 14.133/21);
í í.2.3. Dêclaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nos
subitens í1.1.5 a íí.í.8, bem como nos subitens '11.1.2 a 11,'1.4, que iustifiquem a imposição
penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei no 14.í33/21).
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íí.5. Antes da aplicâÉo da multa será Íacultada a defesa do intêressado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133121\.

11.2.4 Multa de 5olo (cinco por cento) por dia de atraso iniustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (dias) dias;

í'1.3. A aplicaÉo das sançÕes previstas no Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
repaÍaçâo integral do dano cáusado ao Contratante (aÍt. 156, §9o, da Lei no 14133f?1).

11.4. Todas as sançÕes previstas no Contrato poderão ser aplicâdas cumulativamente com a multa (art.
156, §7', da Lei no 14.133121).

11.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes câbíveis forem sup€riores ao valor do pagamento
eventualmente devido pêlo Contratante ao Contratado, além da perda dêsse valor. a diÍerença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art. 156, §Bo, da Lei no 14.133t21).

íí.7, Previamente ao encaminhamento à cobrançâ iudiciâ|, a multa poderá s€r recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoÍidade competente.

1'1.8. A aplicaçao das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditóÍio e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimênto previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
lei no 14.133121, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicaÉo das sançÕes serâo considerados (art. í56, §1o, da Lei no 14133n11

'11-9.'1. a natureza e a gravidade da infraçáo comêtida,
11.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuanles;
í í.9.4, os danos que dela provierem para o Contratante;
íí.9.5. a implantaÉo ou o ap€íeiçoamento de programa de integÍidade, conforme normas e orientaçôes
dos órgãos de controle.

1í.10. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133121, ou em outras leis de licitaçÕes
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846/13,
seráo apurados e julgados coniuntamenle, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (aÍt. 159).

'11.1í. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre quê utilizada com abuso
do direito para facilitaÍ, encobrir ou dissimulâr a prática dos atos ilícitos previstos no Contralo ou para
provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicâdas à pessoa juridica
sêrâo estendidos aos seus âdministradores e sócios com podêres dê administÍaçáo, à pessoa .iurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaÉo ou controle, de fato ou de dire,to, com o
Contratado, observados, em todos os cÍlsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
,urÍdica prévia (art. 160, da Lei no 14.133/21).

11.í2. O Contratante deverá, no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticaÉo da
sanÇáo, informar e manler atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicedas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidônêas e Suspensas (CEIS) ê no Cadastro Nacional de
Emprêsas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no
14.133tz't).

11,13. Oa mesma forma deverá, no prazo máximo de í5(quinze) dias úteis contado da data de aplicaçâo
de sanÉo, inÍormaÍ e manter atualizados os dados relativos às sanções por êla aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Municipal de Empresas lnadimplentes, mantido pela SêcÍelaria Municipal de
Controle lnterno https://itabaianinha.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/legislacao/processo
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11.14. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

íí.15. Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, Íesultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçóes, não inscíitos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo conlrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante, na forma da lnstruçáo
Normativa SEGES/ME no 26. de l3 de abÍll de 2022.

cúusuLA DÉcluA SEGUNDA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX da Lei no 14..r33/2,t).

12.1. O contrato se eíingue quando cumpridas todas as formalidades nele descÍitos ou vencido o prazo
nele estipulado.

12.1-1. O contrato pode ser eíinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários pare sua continuidade ou quando entendêÍ que o
contrato nâo mais lhe oÍerece vantagem.
12.1.2. A extinÉo nesta hipótese ocoÍrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haia a notiÍicâÉo do contratado pelo contratanle nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
anlecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-conlinuidade do contralo de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniveÍsário, a extinÉo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicaçâo.

12.2, O contrato pode sêr extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contÍadatório e a ampla defesa.

12.2.'1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteraÉo social ou modiÍicação da tinalidade ou da estrutura de empresa náo ensejará
rêscisão se não restringir sua câpacidade de concluir o contrato.

'12.2.2.1. Se a opeÍaÉo implicar mudança da pessoa juÍídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteÍaçáo subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

'12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2, RelaÉo dos pagamentos.lá efetuados e ainda devidos;

'12.3.3. lndenizaÇões e multas.

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, Vflt da Let no Í4.133/21).

13.í. As despesas decoÍrentes da execuÇáo deste contrato correrâo à conta de recursos orçamentários
próprios, consignados no orçamento do Município de ltabaianinha/SE, sob a seguinte classiÍicação
orçamentária:

ÓnOÃO: 15OOO - Prefeitura Municipal de ltabaianinha;
UNIDADE ORçAMENTÁRB: 15025 - Secretaria Municipal da Juventude, do Esportê e do Lazer;
AçAO: 6364 - lncentivo ao Lazer;
FUNÇAO: 27 - Desporto e Lazerl
SUBFUNçÃo:813 - LazeÍ;
PROGRAMA: 0004 - lncentivo a Cullura e a Promoção da Qualadade de Vida;
ELEMENTO: 33903600 - Outros Serviços de Terceiros - Pêssoa Fisica,
SUBELEMENTO: 33903606 - Serviços Técnicos ProÍissionais,
FONTE DE RECURSO: 15000000 * Recursos nâo Vinculados de lmpostos;
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13.2. PaÍa os exercícios financeiros posteriores, a despesa conerá à conta das dotaçóes que forem
consignadas nos respectivos orçamentos anuais, mediante indicaÉo no instrumento pÍóprio, nos termos do
art. 105, §1o da Lei no 14.13312021.

GLÁUSULA DÉCttrA QUARTA- DOS CASOS OMTSSOS (ert.92, m dâ Lei no 14.í33f21).

í4.1. Os casos omissos nêste conlrato serão resolvidos pelo CONTRATANTE, com base:

14.r.1. nas disposiçôes da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais normas federais aplicáveis às
contrataçôes públicas;
í4.í.2. subsidiariamente, nas disposiçóes da Lei no 8.078, de 11 de setembro de í990 (Código de
Defesa do Consumídor), no que couber:
14.í.3. e, na ausência de norma específica, com base nos princÍpios gerais dos conlratos e nas no[mas
da Teoria Geral dos Contratos da legislaÉo civil,

cúusulA DÉctMA QUTNTA - ALTERAçÕES (art. í24 da Let no 14.!33/2í).

í5.í. As alteÍaçÕes contratuais regeí-se-áo pelas disposiçÕes dos aÍts. 124 a 136 da Lei no 14.133, de 1o de
abrll de 2021 .

15.2. O CONTRATAOO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes estabelecidas inicialmente, os
acréscimos ou as supressões que se fzerem necêssárias no objeto deste contrato, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alleÍaçôes contratuais deverão ser formalizadas mêdiante termo aditivo, precedido de justiÍicativa
técnica e aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE, ressalvada a hipótese de comprovada
necêssidade de antecipaÉo de seus efeitos, caso em que a formaliza€o poderá oconer no prazo máximo
de 'l (um) mês, nos termos do art. '132 da Lei no 14.13312021 .

15.4. Registros que náo importem alteraçáo das cláusulas pactuadas, como os decorrentes de atualizações
monetárias, aplicaçáo de reajustes previstos ou alteraçÕes de endereço para correspondência, seráo
formalizados por simples apostilamento, dispensada a celebÍação de termo aditivo, conforme disciplina do
art. í 36 da Lei no 14.13312021 .

cúusuLA DÉctMA sExTA - DO GESTOR E F|SCA|S DO CONTRATO (art. 1í7 da Lei no í4.133/21).

Í6.Í. Em observância ao arl. 117 da Lei no 14.13312021, o Município de ltabaianinha designará,
formalmente, servidores para exercerem as funçÕes de gestor e Ílscais do presente contrato.

í6.2. Compete ao gestor e aos Íiscais do contÍato acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do obieto, anotando
em registro próprio todas as ocoírências relacionadas à execução e deteíminando as providências
necessárias paÍa a regularização de Falhas, defeitos ou inadimplementos identificados.

16.3. O Íiscal do contÍato deverá comunicar imediatamente aos seus superiores qualqueÍ situaçáo que
demande decisão ou providência além dos limites de sua competência, em tempo hábil para a adoção das
medidas cabíveis.

í6.4. O Íiscal do contrato contará com o apoio técnico e jurídico dos ôrgãos de assessoramento da
AdministÍaÉo, incluindo a Assêssoria Jurídica e o Conlrole lntemo, sempíe que necessário, para o
esclarecimento de dúvidas e subsidio à tomada de decisão, visando mitigar riscos à execuÉo contratual.

16.5. Nos casos em que houver contratação de terceiros para apoio técnico especializado, nos termos do
art. 117, §3" da Lei no 14.133/2021, observar-se-á o seguinte:

16.5.1. A empÍesa ou o pÍoÍissional contratado assumiÍá responsâbilidade civil objetiva pela veÍacidade e
precisão das informaçõês prestadas, firmará têrmo de compÍomisso de conÍidencialidade e náo poderá
exercer atribuiçóes próprias e exclusivas do Íiscal de contrato.
16.5.2. A contratagão de apoio técnico náo exime o gestor e o Íiscal de contrato de suas
responsabilidades legais, no limite das informaçÕes recebidas e vêrificadas.
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cLÁusuLA DÉctMA sÉTtMA - PUBLTCAÇÀO (art. 94 da Lei no 14.133/21).

í7-í- lncumbirá ao CONTRATANTE promover a divulgaÉo do presente contrato, bem como de seus
aditivos e demais atos que impliquem obrigações Íinanceiras, no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei no 14.13312021.

í7.2. A publicaÉo também será realizada no sltio eletrônico oÍicial da Prefeitura de ltabaianinha/SE, em
observância ao disposto no art. 91 da Lei no 14l33nOU, no art. 8o, §2", da Lêi no 1?.52712011 (lei de
Acesso à lnÍormação), e no art. 70, §3o, inciso V, do Decreto n'7.72412012.

cLÁusULA DÉctitA otTAvA - FoRo (aÉ 92, §1o da Lei no ,t4.133r2í).

í8.1. Fica eleito o Foro da Cidade de ltabaianinha, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que
decoÍrerem da execução deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliação,
conforme aÍt. 92, §í", da Lei no 14.133121.

E, por estarem assim, justas e contÍatadas, as partes assinam este instrumento, na presenga de 02 (duas)
testemunhas, a Íim de que produza seus efeitos legais.

Itabaianinha/SE, -i I de novembro de 2025. 
oô(um.nto às.,nado,rqü,h.nre

aExas At va5 005 5Àxro5
Oat,: r4/rV2025 13:53 lr{loo
v.íÍqu€ eB htE r lvàl'dàÍ.itr.gôv br

ERALDO MOREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

TES EMUNHAS:

ERIKES ALVES DOS SANTOS
Prestador de SeNiços

CONTRATADO

CPF:

CPF: \
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